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PORTARIA No- 68, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2017

Dispõe sobre a criação de Comitês de Au-
xílio Técnico (CATs) para auxiliar o Mi-
nistério da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços (MDIC) em atividades de natureza
consultiva; disciplina o procedimento de
análise das informações relativas aos dis-
pêndios em engenharia, tecnologia indus-
trial básica, e capacitação de fornecedores
prestadas pelas empresas habilitadas ao
Programa de Incentivo à Inovação Tecno-
lógica e Adensamento da Cadeia Produtiva
de Veículos Automotores - Inovar-Auto.

O Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 87,
parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista
o disposto nos §§§ 4º, 5º e 6º do art. 7º, no inciso V do art. 8º, e no
art. 19, todos do Decreto nº 7.819, de 2012, e nos termos dos artigos
4º e 5º da Portaria Interministerial MDIC/MCTI nº 772, de 12 de
agosto de 2013, alterada pela Portaria Interministerial MDIC/MCTI nº
318, de 23 de dezembro de 2014, resolve:

Art. 1º A Secretaria de Desenvolvimento e Competitividade
Industrial (SDCI), órgão específico e singular do Ministério da In-
dústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC) instituirá Comitês de
Auxílio Técnico (CAT) compostos por colaboradores especialistas na
área automotiva previamente cadastrados.

§ 1º Os CATs prestarão auxílio técnico à equipe da SDCI por
meio da elaboração de diagnósticos opinativos sobre a conformidade
das informações relativas aos projetos de engenharia, tecnologia in-
dustrial básica e capacitação de fornecedores, constantes dos me-
moriais apresentados ao MDIC pelas empresas que foram habilitadas
ao Inovar-Auto.

§ 2º O diagnóstico opinativo consiste na verificação de con-
formidade dos projetos enviados ao MDIC quanto às informações
relativas às atividades de engenharia, tecnologia industrial básica e
capacitação de fornecedores, de acordo com as definições estabe-
lecidas nos §§4º a 6º do art. 1º, e art. 3º da Portaria Interministerial
MDIC/MCTI nº 772, de 2013, e o disposto no Anexo II daquela
Portaria Interministerial.

§ 3º Os diagnósticos opinativos formulados pelo CAT de-
verão indicar o enquadramento dos dispêndios e os fundamentos infra
legais constantes da Portaria Interministerial MDIC/MCTI nº 772, de
2013, e alterações posteriores, conforme modelo trazido no Anexo II
a esta Portaria.

§ 4º Cada CAT terá um coordenador, que deverá ser servidor
público e possuir notório conhecimento técnico especializado em pro-
jetos de engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de
fornecedores na área automotiva, e relacionado aos projetos a serem
analisados pelo CAT.

§ 5º Considerar-se-á notório conhecimento técnico aquele
amparado por formação acadêmica e atuação profissional correla-
cionadas aos temas de análise do CAT.

§ 6º O número de membros do CAT e o prazo para ela-
boração dos diagnósticos opinativos serão definidos pela equipe téc-
nica da SDCI, de acordo com a quantidade de projetos de engenharia,
tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores a serem
submetidos para análise.

§ 7º Caberá ao Secretário da SDCI designar o coordenador e
os demais membros de cada CAT, bem como dispensá-los, assim
como extinguir o CAT, quando oportuno.

§ 8º Os CATs deverão atuar sempre como organismos co-
legiados.

§ 9º As reuniões dos CATs ocorrerão nas dependências do
MDIC, ocasiões em que deverão ser analisadas as informações cons-
tantes dos memoriais de engenharia, tecnologia industrial básica e
capacitação de fornecedores apresentados ao MDIC.

§ 10 As reuniões dos CATs terão acompanhamento e su-
pervisão da área técnica da SDCI durante toda as etapas de execução
dos trabalhos.

Art. 2º Os CATs serão convocados pelo Secretário da SDCI,
ordinariamente, para até 2 (duas) reuniões anuais, podendo ocorrer
reuniões extraordinárias.

Art. 3º Compete aos CATs emitir o diagnóstico opinativo
previsto no § 1º do art. 1º, que subsidiará as decisões da SDCI
relativas à análise das informações prestadas pelas empresas bene-
ficiárias pelo Decreto nº 7.819, de 2012.

Parágrafo único. Caberá ao coordenador de cada CAT:
I - presidir as reuniões do CAT;
II - supervisionar a elaboração dos diagnósticos opinativos

junto aos membros do CAT; e
III - protocolar junto ao MDIC o diagnóstico opinativo ela-

borado pelo CAT no prazo estipulado pela SDCI, de acordo com os
projetos de engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de
fornecedores apresentados.

Art. 4º A equipe técnica da SDCI definirá quais projetos de
engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores
serão distribuídos para cada CAT.

Art. 5º Todos os integrantes dos CATs, servidores públicos
ou não, deverão assinar Termo de Participação, com cláusulas de
confidencialidade das informações contidas nos projetos de enge-
nharia, tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores
submetidos à sua análise, de acordo com o Anexo I a esta Portaria.

§ 1º Servidor público poderá ser colaborador dos CATs,
desde que esteja submetido a regime de trabalho compatível com o
exercício das atividades que serão realizadas nos CATs, e obtenha
aquiescência do chefe do órgão ou ente público ao qual está vin-
culado.

§ 2º Os colaboradores dos CATs serão selecionados dentre
aqueles previamente cadastrados por meio de processo de chama-
mento público a ser publicado no endereço eletrônico do MDIC
( w w w. m d i c . g o v. b r ) .

Art. 6º É vedado aos coordenadores e membros dos CATs:
I - prestar auxílio técnico relacionado aos projetos das em-

presas que foram habilitadas ao Inovar-Auto, em que haja conflito de
interesses;

II - fazer cópia de documentação relativa aos projetos das
empresas que foram habilitadas ao Inovar-Auto.

Art. 7º A participação no CAT será considerada prestação de
serviço público relevante, não remunerado.

Parágrafo único. Caberá à SDCI o pagamento das diárias e
passagens devidas a cada coordenador e membros dos CATs, cujo
comparecimento às reuniões envolva deslocamento entre cidades.

Art. 8º O diagnóstico opinativo elaborado pelos CATs tomará
por base as informações constantes dos memoriais para prestação de
informações das empresas habilitadas no Programa Inovar-Auto sobre
os dispêndios de engenharia, tecnologia industrial e capacitação de
fornecedores, conforme disposto no inciso I do art. 4º da Portaria
Interministerial MDIC/MCTI nº 772, de 2013, alterada pela Portaria
Interministerial nº 318, de 2014.

Art. 9º A SDCI, subsidiada pelo diagnóstico opinativo for-
mulado pelos CATs, emitirá Parecer acerca das informações contidas
nos memoriais para prestação de informações das empresas habi-
litadas no Programa Inovar-Auto sobre os dispêndios de engenharia,
tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores.

§ 1º O Parecer conterá análise de conformidade dos projetos
quanto à classificação dos investimentos por projeto individualizado,
seus objetivos, justificativa técnica, bem como descrição das ati-
vidades executadas, de acordo com os conceitos dispostos na le-
gislação que regulamenta o Programa de Incentivo à Inovação Tec-
nológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automo-
tores - Inovar-Auto.

§ 2º O MDIC enviará o Parecer à empresa por meio de
ofício, com aviso de recebimento, endereçado à pessoa legalmente
autorizada, conforme informações apresentadas pela empresa cons-
tantes de seu processo de habilitação.

Art. 10 É facultado à empresa manifestar-se quanto ao con-
teúdo do Parecer, de maneira fundamentada, e no prazo de 10 (dez)
dias contado da ciência do ofício de que trata o §2º do art. 9º, nos
termos dos arts. 44 e 66 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999.

§ 1º A manifestação, acompanhada dos documentos que a
empresa julgar convenientes, deverá ser protocolada junto à SDCI, do
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços - MDIC.

§ 2° A análise da manifestação caberá à SDCI, que poderá
convocar os CATs extraordinariamente.

Art. 11 Após a análise das manifestações, o Secretário da
SDCI decidirá pela aprovação ou glosa dos dispêndios apresentados
pelas empresas habilitadas ao Programa Inovar-Auto.

§ 1º A decisão referida no caput será divulgada na forma do
§ 2º do art. 9°.

§ 2° Na hipótese de glosa dos dispêndios pela decisão re-
ferida no caput deste artigo, aplica-se o disposto no § 4º do art. 8º do
Decreto nº 7.819, de 2012.

Art. 12 Nos termos do art. 56 da Lei nº 9.784, de 1999, da
decisão referida no art. 11 cabe recurso em face de razões de le-
galidade e de mérito.

§ 1º O recurso deverá ser dirigido ao Secretário da SDCI,
que se não o reconsiderar no prazo de cinco dias, encaminhá-lo-á ao
Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços.

§ 2º Mantida a decisão do Secretário da SDCI pelo Ministro
de Estado da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, aplica-se o
disposto no § 4º do art. 8º do Decreto nº 7.819, de 2012.

Art. 13 A SDCI remeterá à Secretaria da Receita Federal do
Brasil (SRFB) os relatórios anuais consolidados dos Pareceres das
empresas analisadas.

Art. 14 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCOS PEREIRA

ANEXO I

TERMO DE PARTICIPAÇÃO
Pelo presente instrumento, de um lado, o Ministério da In-

dústria, Comércio Exterior, e Serviços - MDIC, órgão da adminis-
tração pública federal direta, doravante denominado MDIC, neste ato
representado pelo Secretário de Desenvolvimento e Competitividade
Industrial - SDCI, e, de outro lado, ________________________,
CI/RG nº ____________________, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº
________________________, servidor (a) público(a) do(a)
____________________, matrícula nº_________________, doravante
denominado(a) Colaborador, domiciliado à
____________________________________, resolvem, celebrar o
presente Termo de Participação à prestação de colaboração ao Comitê
de Auxílio Técnico - CAT, de acordo com as seguintes cláusulas e
condições:

Cláusula 1ª Pelo presente termo, o Colaborador prestará, nas
dependências do MDIC, atividades de natureza consultiva, relacio-
nadas ao Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Aden-
samento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores - INOVAR-
AUTO, disciplinado pelo Decreto nº 7.819, de 3 de outubro de
2012.

Cláusula 2ª O serviço a ser desempenhado consiste na par-
ticipação do Colaborador em Comitê de Auxílio Técnico (CAT), que
será criado com o objetivo de prestar auxílio técnico à equipe da
Secretaria de Desenvolvimento e Competitividade Industrial - SDCI
na elaboração de diagnóstico opinativo, nas suas respectivas áreas de
competência técnica, acerca das informações sobre os projetos de
engenharia, tecnologia industrial básica e capacitação de fornece-
dores, enviadas ao MDIC pelas empresas beneficiárias dos incentivos
fiscais previstos no Decreto nº 7.819, de 2012.

Cláusula 3ª O Colaborador deverá ser especialista nas áreas
de competência técnica às quais pertencem os projetos de engenharia,
tecnologia industrial básica e capacitação de fornecedores, enviados
ao MDIC e apresentados para análise.

Cláusula 4ª O Colaborador deverá estar submetido a regime
de trabalho que comporte o exercício do serviço e que seja com-
patível com as atividades que serão realizadas no CAT do qual par-
ticipará.

Cláusula 5ª Para colaboradores servidores públicos, o chefe
do órgão ou ente público ao qual está vinculado o Colaborador do
CAT deverá assinar o presente Termo de Participação, cuja assinatura
terá efeito de aquiescência com o serviço a ser prestado pelo Co-
laborador ao MDIC.

Cláusula 6ª O serviço será considerado prestação de serviço
público relevante, não remunerado, cabendo ao MDIC pagar as diá-
rias e as passagens devidas ao Colaborador cujo comparecimento às
reuniões decorrentes do trabalho envolva deslocamento entre cida-
des.

Cláusula 7ª O Colaborador deverá manter confidencialidade
sobre toda e qualquer informação obtida em decorrência do serviço,
não podendo levar consigo nenhum documento relativo ao serviço,
nem mesmo cópia, tampouco divulgar relatórios, estudos ou dar pu-
blicidade a qualquer informação, sob pena de responsabilização cível,
administrativa e criminal.

Cláusula 8ª Não será admitida a participação de profissionais
que possuam vínculo de trabalho ou tenham prestado serviço re-
munerado a empresas habilitadas ao Programa Inovar-Auto, de que
trata a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, nos últimos 5
anos.

Cláusula 9ª O Colaborador será convocado pelo MDIC para
reunir-se no CAT, ordinariamente, 1 (uma) ou 2 (duas) vez por ano,
podendo ocorrer reuniões extraordinárias.

Cláusula 10ª O MDIC proporcionará ao Colaborador acesso
às suas instalações, além de bens e serviços, necessários ou con-
venientes para o desenvolvimento das atividades do CAT.

Cláusula 11ª O presente Termo de Participação poderá ser
denunciado, a qualquer tempo, por qualquer das Partes.

Cláusula 12ª O Colaborador poderá ser responsabilizado por
danos causados ao patrimônio do MDIC, após regular apuração.

Cláusula 13ª Ao Colaborador e ao MDIC não será permitido
o estabelecimento de outras condições não explicitamente acordadas
neste Termo de Participação.

Cláusula 14ª Fica eleito o foro do Distrito Federal para
dirimir questões que não puderem ser resolvidas administrativamen-
te.

E, por estarem assim as partes justas e acordadas, firmam o
presente Termo de Participação em três vias, de igual teor e forma, na
presença das seguintes testemunhas e com a aquiescência do chefe do
órgão ou ente público ao qual é vinculado o Colaborador.

_________________________________
Colaborador
___________________________________
Secretário da SDCI/MDIC
_____________________________________
Chefe do órgão ou ente público ao qual é vinculado o Co-

laborador
(nome, cargo, matrícula)
Te s t e m u n h a s :
__________________________________
Nome:
CI/RG:
CPF/MF:
___________________________________
Nome:
CI/RG:
CPF/MF:
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ANEXO II

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS
PROGRAMA INOVAR-AUTO
COMITÊ DE AUXÍLIO TÉCNICO - ENGENHARIA, TECNOLOGIA INDUSTRIAL BÁSICA E CAPACITAÇÃO DE FORNECEDORES

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA
Razão Social: CNPJ:
Endereço: CEP:
Região: Município: Telefone:
Responsável pelas Informações:

P R O J E TO :

ANO CALENDÁRIO:

ENQUADRAMENTO DAS ATIVIDADES DO PROJETO (conforme art. 1º, § 5º Portaria MDIC/MCTI nº 772/2013):

ENQUADRAMENTO DE FASES E PROCESSOS DO PROJETO (conforme Anexo II, Portaria MDIC/MCTI nº 772/2013):

DIAGNÓSTICO OPINATIVO
Diagnóstico Opinativo Favorável (quando aplicável):
Exemplo: A classificação dos dispêndios do projeto em questão foi avaliada por este Comitê de Auxílio Técnico levando em conta seus
objetivos, justificativa técnica, bem como a descrição das atividades executadas.
Na opinião deste Comitê de Auxílio Técnico, os dispêndios declarados foram realizados de acordo com os conceitos dispostos na legislação
que regulamenta o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica.
Não foram verificadas inconsistências quanto à classificação apresentada para este projeto.
Diagnóstico Opinativo Contrário (quando aplicável):
Exemplo: A classificação dos dispêndios do projeto em questão foi avaliada por este Comitê de Auxílio Técnico levando em conta seus
objetivos, justificativa técnica, bem como a descrição das atividades executadas.
Na opinião deste Comitê de Auxílio Técnico, os dispêndios declarados apresentam inconsistências com os conceitos dispostos na legislação
que regulamenta o Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica.
Inconsistências verificadas: ...
______/____/________ ______/____/________

_______________________________
Assinatura do Integrante do CAT

_______________________________
Coordenador do CAT

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

CIRCULAR No- 12, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS, nos termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral
sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo com o disposto no art.
5o do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em vista o que consta do Processo MDIC/SECEX 52272.002738/2016-81 e do Parecer no 8, de 23 de fevereiro de 2017, elaborado pelo Departamento de Defesa
Comercial - DECOM desta Secretaria, considerando existirem elementos suficientes que indicam que a extinção dos direitos antidumping aplicados às importações do produto objeto desta Circular levaria, muito
provavelmente, à continuação ou retomada do dumping e do dano à indústria doméstica dele decorrente, decide:

1. Iniciar revisão da medida antidumping instituída pela Resolução CAMEX nº 14, de 29 de fevereiro de 2012, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) de 1o de março de 2012, aplicada às importações
brasileiras de filmes de PET, comumente classificadas nos itens 3920.62.19, 3920.62.91 e 3920.62.99 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, originárias dos Emirados Árabes Unidos, do México e da
Tu r q u i a .

1.1. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão de início da revisão, conforme o anexo à presente circular.
1.2. A data do início da revisão será a da publicação desta circular no Diário Oficial da União - D.O.U.
2. A análise da probabilidade de continuação ou retomada do dumping que antecedeu o início da revisão considerou o período de outubro de 2015 a setembro de 2016. Já a análise da probabilidade de

continuação ou retomada do dano que antecedeu o início da revisão considerou o período de outubro de 2011 a setembro de 2016.
3. A participação das partes interessadas no curso desta revisão de medida de defesa comercial deverá realizar-se necessariamente por meio do Sistema DECOM Digital (SDD), de acordo com a Portaria SECEX

nº 58, de 29 de julho de 2015. O endereço do SDD é http://DECOMdigital.mdic.go v. b r.
4. De acordo com o disposto no § 3o do art. 45 do Decreto no 8.058, de 2013, deverá ser respeitado o prazo de vinte dias, contado a partir da data da publicação desta circular no D.O.U., para que outras

partes que se considerem interessadas e seus respectivos representantes legais solicitem sua habilitação no referido processo.
5. A participação das partes interessadas no curso desta revisão de medida de defesa comercial deverá realizar-se por meio de representante legal habilitado junto ao DECOM, por meio da apresentação da

documentação pertinente no SDD. A intervenção em processos de defesa comercial de representantes legais que não estejam habilitados somente será admitida nas hipóteses previstas na Portaria SECEX nº 58, de 2015.
A regularização da habilitação dos representantes que realizarem estes atos deverá ser feita em até 91 dias após o início da revisão, sem possibilidade de prorrogação. A ausência de regularização da representação nos
prazos e condições previstos fará com que os atos a que fazem referência este parágrafo sejam havidos por inexistentes.

6. A representação de governos estrangeiros dar-se-á por meio do chefe da representação oficial no Brasil ou por meio de representante por ele designado. A designação de representantes deverá ser protocolada,
por meio do SDD, junto ao DECOM em comunicação oficial da representação correspondente.

7. Na forma do que dispõe o art. 50 do Decreto no 8.058, de 2013, serão remetidos questionários aos produtores ou exportadores conhecidos, aos importadores conhecidos e aos demais produtores domésticos,
conforme definidos no § 2o do art. 45, que disporão de trinta dias para restituí-los, por meio do SDD, contados da data de ciência. Presume-se que as partes interessadas terão ciência de documentos impressos enviados
pelo DECOM 5 (cinco) dias após a data de seu envio ou transmissão, no caso de partes interessadas nacionais, e 10 (dez) dias, caso sejam estrangeiras, conforme o art. 19 da Lei 12.995, de 18 de junho de
2014.

8. De acordo com o previsto nos arts. 49 e 58 do Decreto no 8.058, de 2013, as partes interessadas terão oportunidade de apresentar, por meio do SDD, os elementos de prova que considerem pertinentes.
As audiências previstas no art. 55 do referido decreto deverão ser solicitadas no prazo de cinco meses, contado da data de início da revisão, e as solicitações deverão estar acompanhadas da relação dos temas específicos
a serem nela tratados. Ressalte-se que somente representantes devidamente habilitados poderão ter acesso ao recinto das audiências relativas aos processos de defesa comercial e se manifestar em nome de partes
interessadas nessas ocasiões.

9. Na forma do que dispõem o § 3o do art. 50 e o parágrafo único do art. 179 do Decreto no 8.058, de 2013, caso uma parte interessada negue acesso às informações necessárias, não as forneça tempestivamente
ou crie obstáculos à revisão, o DECOM poderá elaborar suas determinações finais com base nos fatos disponíveis, incluídos aqueles disponíveis na petição de início da revisão, o que poderá resultar em determinação
menos favorável àquela parte do que seria caso a mesma tivesse cooperado.

10. Caso se verifique que uma parte interessada prestou informações falsas ou errôneas, tais informações não serão consideradas e poderão ser utilizados os fatos disponíveis.
11. À luz do disposto no art. 112 do Decreto no 8.058, de 2013, a revisão deverá ser concluída no prazo de dez meses, contado de sua data de início, podendo esse prazo ser prorrogado por até dois meses,

em circunstâncias excepcionais.
12. De acordo com o contido no § 2º do art. 112 do Decreto no 8.058, de 2013, as medidas antidumping de que trata a Resolução CAMEX nº 76, de 2011, permanecerão em vigor, no curso desta

revisão.
13. Esclarecimentos adicionais podem ser obtidos pelo telefone +55 61 2027-7656/9367 ou pelo endereço eletrônico filmesdepet@mdic.gov.br.

ABRÃO MIGUEL ÁRABE NETO
1. DOS ANTECEDENTES
As exportações para o Brasil de filmes de PET, comumente classificadas nos itens 3920.62.19, 3920.62.91 e 3920.62.99 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, foram objeto de investigações de

dumping anteriores conduzidas pelo Departamento de Defesa Comercial (DECOM).
1.1Da investigação original
Com a publicação da Circular SECEX no 53, de 19 de novembro de 2010, publicada no Diário Oficial da União (D.O.U.) a partir de petição apresentada pela empresa Terphane Ltda., foi iniciada investigação

de prática de dumping nas exportações dos Emirados Árabes Unidos (EAU), do México e da Turquia para o Brasil de filmes de PET, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática.
Por intermédio da Resolução CAMEX no 14, de 29 de fevereiro de 2012, publicada no D.O.U. de 1o de março de 2012, foi encerrada a investigação, com aplicação, por um prazo de até 5 anos, do direito

antidumping, a ser recolhido sob a forma de alíquotas específicas fixas, nos montantes especificados a seguir:

Origem P ro d u t o r / E x p o r t a d o r Direito Antidumping
Definitivo (US$/t)

Emirados Árabes Unidos Flex Middle East Fze. 436,78
Demais 576,32

México To d o s 1.013,9
Tu r q u i a Polyplex Polyester Film San. VE TIC. A.S 67,44

Demais 646,12


